
Ordenamento jurÃdico nÃ£o acolhe sentido da SÃºmula 5

SÃºmula Vinculante tornou-se a palavra-chave para resolver o problema da lentidÃ£o do Poder
JudiciÃ¡rio. A idÃ©ia era simples: se hÃ¡ muitos conflitos semelhantes, que recebem sempre uma
decisÃ£o mais ou menos padrÃ£o ou que sÃ£o objeto de decisÃµes divergentes, bastaria a ediÃ§Ã£o
de uma sÃºmula pelo Supremo Tribunal Federal, que todos os casos poderiam ser decididos, daÃ em
diante, sem necessidade de longos processos.

A sÃºmula (que Ã© um enunciado breve, que resume os termos da decisÃ£o) seria vinculante para
todos os juÃzes e tribunais, sob pena de anulaÃ§Ã£o de decisÃ£o contrÃ¡ria e de responsabilizaÃ§Ã£o
de quem a contrariasse. Ã? o que estabelece a ConstituiÃ§Ã£o, no artigo 103-A (Emenda 45 de
12/2004), regulamentado pela Lei 11.417/2006. O tema provocou muita discussÃ£o e dissensÃ£o,
havendo quem entendesse mesmo que a idÃ©ia de uma sÃºmula vinculante viria a ser incompatÃvel
com o primado da lei e subverteria a separaÃ§Ã£o de poderes, por conceder ao judiciÃ¡rio o poder de
legislar, com forÃ§a atÃ© superior Ã  do legislativo.

Mas o que desejo discutir agora Ã© apenas o caso particular de uma recente SÃºmula Vinculante, a de
nÃºmero 5, que exemplifica bem os males da adoÃ§Ã£o do instituto em nosso ordenamento jurÃdico. O
site do STF publicou, em 8 de maio, notÃcia com a seguinte chamada: â??SÃºmula Vinculante 5: STF 
assegura legalidade das mais de 1.700 demissÃµes no serviÃ§o pÃºblico desde 2003â?•.

O fato de o Supremo Tribunal Federal anunciar a nova sÃºmula em tais termos jÃ¡ Ã© preocupante:
como pode um enunciado que vincula apenas as decisÃµes futuras assegurar a legalidade de algo que
ocorreu no passado e em tais proporÃ§Ãµes? A notÃcia acentua: â??um tema que envolve mais de 25 
mil processosâ?•, â??ao manter o entendimento de que a ausÃªncia de defesa em Processo Administrativo 
Disciplinar nÃ£o Ã© ilegal, os ministros do STF evitaram 1.711 processos jÃ¡ concluÃdos em diversos 
Ã³rgÃ£os pÃºblicosâ?•.

A sÃºmula vinculante 5 diz: â??A falta de defesa tÃ©cnica por advogado no processo administrativo
disciplinar nÃ£o ofende a ConstituiÃ§Ã£oâ?•. Processo administrativo disciplinar Ã© utilizado pela
administraÃ§Ã£o pÃºblica para apurar supostas irregularidades de servidor pÃºblico, podendo resultar
em puniÃ§Ã£o, inclusive a perda do cargo, cujo procedimento Ã© regulado pela Lei 8.112/1990.

A defesa tÃ©cnica Ã© desenvolvida por um especialista, no caso um advogado, funÃ§Ã£o que a
ConstituiÃ§Ã£o Federal considera â??essencial Ã  administraÃ§Ã£o da justiÃ§aâ?•, de atuaÃ§Ã£o
â??imprescindÃvelâ?• (artigo 133) Ã  realizaÃ§Ã£o de uma sÃ©rie de princÃpios fundamentais de um
processo justo e legal (due process of law): obrigatoriedade de controle pelo poder judiciÃ¡rio, exercÃ­
cio da ampla defesa e do contraditÃ³rio (artigo 5Âº). Isto sÃ£o avanÃ§os da civilizaÃ§Ã£o
democrÃ¡tica, indiscutÃveis sobretudo nos casos de defesa em processos que podem levar a uma
puniÃ§Ã£o, Ã  perda ou restriÃ§Ã£o de direitos. Tais princÃpios constituem o que se chama de
garantias fundamentais no Estado de Direito.

O ordenamento jurÃdico, ao qual o poder judiciÃ¡rio deve servir (rule of law), nÃ£o acolhe, portanto, o
sentido supostamente prÃ¡tico da SÃºmula 5. DesconheÃ§o quais sejam, mas se de fato houve
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processos, nos quais podem ter sido violadas garantias constitucionais de defesa, nÃ£o deve o poder
judiciÃ¡rio se eximir de os examinar um a um, descobrir em quais deles irregularidades efetivamente
ocorreu, fazendo adequar as decisÃµes aos princÃpios e regras constitucionais, reconhecer sua
invalidade ou ineficÃ¡cia, porque prevalece a ConstituiÃ§Ã£o em relaÃ§Ã£o a qualquer outra regra ou
decisÃ£o administrativa.

A sÃºmula, dizendo interpretar, em verdade contraria frontalmente a ConstituiÃ§Ã£o: nÃ£o cabe Ã 
sÃºmula restringir a eficÃ¡cia de uma garantia constitucional, gerando inseguranÃ§a. A
ConstituiÃ§Ã£o de 1988 ampliou as garantias do devido processo legal, antes restritas apenas (e muito
mal, em um regime ditatorial) ao processo penal (artigo 153, parÃ¡grafo 15 da Emenda Constitucional
1/1969). Ao tornar objeto de discussÃ£o e restriÃ§Ã£o uma garantia, o STF retrocede. NÃ£o cabe ao
Supremo modular a eficÃ¡cia da ConstituiÃ§Ã£o, para dar soluÃ§Ã£o supostamente prÃ¡tica a sÃ©rias
questÃµes democrÃ¡ticas. Foi-se o tempo do chamado poder moderador (artigo 98 da ConstituiÃ§Ã£o
Imperial), que, dizendo harmonizar, colocava-se acima da naÃ§Ã£o, dos demais poderes, do controle e
da responsabilidade. O precedente Ã© lamentÃ¡vel.

Ora, a democracia, que estÃ¡ amadurecendo em nosso paÃs, nÃ£o deveria estar amarrada aos
critÃ©rios do STF para aprovar sÃºmulas e ao conteÃºdo das sÃºmulas que edita, sobretudo se
incondicionadas, fora dos limites da autorizaÃ§Ã£o constitucional. Teria sido esse o modo que o nosso
mais importante Tribunal encontrou para abrir as comemoraÃ§Ãµes dos vinte anos da ConstituiÃ§Ã£o
CidadÃ£? Ã? bom lembrar aos mais jovens que a ConstituiÃ§Ã£o de 1988 pÃ´s fim a mais um de
tantos perÃodos ditatoriais em nosso PaÃs, exatamente enunciando com gravidade, seguranÃ§a e raro
comprometimento a superioridade dos diretos e garantias fundamentais, contra uma infindÃ¡vel
histÃ³ria de violaÃ§Ã£o aos mais bÃ¡sicos princÃpios de convivÃªncia.

Tenho certeza de que prevalecerÃ¡ o bom senso, numa reaÃ§Ã£o saudÃ¡vel da sociedade,
proporcionando os Ã³rgÃ£os referidos na Lei 11.417 o cancelamento da infeliz sÃºmula, por sua
notÃ¡vel negaÃ§Ã£o aos avanÃ§os da prÃ¡tica democrÃ¡tica e fugida aos prudentes critÃ©rios da
CiÃªncia do Direito.
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